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ESTATUTOS DO CSNTRO ACAD~;!<lICO DO DEPARTAr:E;;TQ DE EDUCACÃO FÍSICA

TíTULO I

DIPOSIÇOES PRELUITNARES

CAPíTULO I •

Do Centro Acadêmico do DeDarta~ento de F~ucacao P{sica.
.... -'

Sua instituiçao e objetivos

Art. lQ O Centro Academioo do Departamento de Educaçao Fisica, Abrevi:
damente CAEF., órgao exclusivo de representa?ao do corpo dis
oente do Departamento de Educaçao Fisica da Universidade de

Erasilia, nos termos da legislaçao vigente, reger-se á por es
tes Estatutos.

Art. 22 O CAEF terá foro e sede na Capital do Distrito Federal, Brasi-
lia - Departamento de Educação Fisica, C~~pus da Universidade'
de BrasÍlia.

Art. 32 Sao objetivos do CAEF: .
I congregar e coordenar seus membros, imprimindo unidade'

à sua açao, no sentido da solução dos problemas comuns;
II - defender os direitos e reivindicaçoes'do corpo discente'

em geral, e de cada estudante, em particular;
111 diligenciar no aperfeiçoamento do nivel de ensino, apre

sentando sugestões que visem o melhor aproveitamento dos
alunos;

IV - promover atividades civioas, sociais, oulturais e despor
tivaa que venham de alguma forma, contribuir para a maior
aproximaçao da formaçao acadêmica aos ideais profissiona
is de oada um.

Art. 411 Sao I\!embrosdo CAEF todos os acadêmicos regularmente matricula
r .dos na Universidade de Bras1lia, Graduando o Curso de Educaçao

Física. .
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CAPíTULO 11

Da Assembléia Geral

Art. 52 A Assembléia Geral compoe-se de todos os membros do CAEF.

Art. 60 Compete à Assembleia Geral:
I - Encaminhar propostas de novos Estatutos ao Colegiado Su~

perior do Departamento para fins de aprovação e reforma'
A,. ,._,.

dos mesmos;
11 - discutir e votar propostas a ela apresentadas por qual-'

quer um de seus membros;
111 - julgar e destituir os membros da Diretoria ou de suas'

Seoretarias Especializadas, na forma destes Estatutos;
IV - apreciar, em última instância, os recursos contra atos

do Conselho Deliberativoj
V - decidir, em raz~o da sua soberania, sobre quaisquer as-

suntos de interesse do corpo discente, que não tenham eu
nho Politico partidário.

Art. 72 A Assembléia Geral será'eonvocada pelo presidente do CAEP, por
~iniciativa sua, ou por provocaçao do Conselho Deliberativo, da

Diretoria ou de um t erço dos discentes.
§ 12 Quando provoeada, a convocaç~o deverá ser feita, no máximo, t

24 horas após a entrada do r~querimento próprio.
§ 2Q Não sendo divulgado o edital de convooaç~o nos termos do pará-

grafo anterior, o substituto legal do presidente deverá fazê-'
10 e na omissão deste, o presidente do Conselho Deliberativo.

§ 3~ t da co~petência originária do presidente do Conselho de Re
presentantes a convocação da Assembléia Geral, para julgamento
de recursos relativos a delito de responsabilidade.

. ,....,Em qualauer caso, o edital de convooaçao devera ser afixado no
local próprio, no mfnimo 48 horas antes da instala9ão da reuni

"ao.
§_ 52 A Assembléia será convocada prioritariarnente nos períodos leti

vos, fora do horário das aulas.
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Art. 82 A Assembléia se instalará, em primeira oonvocaçao, com a presen
ça mínima de dois terços de seus membros; em segunda, automati
oamente maroada para 24 horas depois, com um terço e, em tercei
r a, trinta minutos após a segunda, com um cuinto deLes,

Parágrafo Único: Quando não se conseguir na terceira convocaçao o "qUo_'
r-um" necessário, a matéria a ser discutida será remetida à de-
cisão do Canselho Deliberativo.

Art. 92 Presidirá às reuniões da Assembléia Geral o Presidente do CAEF
ou o seu substituto legal.

Parágrafo Único: Qu~~do for postulada a destituiç~o da Diretoria do CAE~
ou de qualcuer de seus membros, presidirá a reuniao o presiden
te do Conselho Deliberativo.

Art. 10 As reuniões da Assembl~ia Geral obedecerão a um Regimento In-'
terno, por ela ,aprovado.

Parágrafo Único: Do Regimento constará obrigatoriamente que a Assembléia
Geral, em cada reunião, só tratará dos assuntos para que haja
sido convocada. . \

\ .



CAPíTULO 111

Do Conselho Deliberativo

Art. 11 ~ AO Conselho Deliberativo compor-se-a de tres membros por semes-
tre, em atendimento ao sistema de representaçao proporcional.

Art. 12 , " ~O Conselho Deliberativo e o orgao consultivo, fiscalizador e
deliberativo do CAEF, na forma Que determinarem estes Estatutos.

h.

Art. 13 O Conselho Deliberativo elegerá a sua mesa diretora e obedece-
rá a Regimento Interno.

Parágrafo único: A mesa diretora do Conselho Deliberativo, constituída •
de um presidente e de dois secretários, será eleita anualmente)
na sua primeira reuniao.

Art. 14 O Conselho Deliberativo se reunirá, em caráter ordin~rio, quin
~zenalmente, durante o per1odo letivo, extraordinariamente,

quando convocado:
I por seu próprio presidente;

11 por um terço de seus membros;
,,.

111 a pedido do presidente do CAEF.

Art. 15 Compete ao Conselho Deliberativo:
I - manifestar-se, em nome dos membros do·CAEF, sobre assun-

tos de interesse geral e, principalmente, sobre os. que
afetem o da classe estudantil;

11 ~ apreciar a orientação das atividades ad8inistrativa~ do
CAEF, podendo, para isso, convocar qualquer um dos mem-'
bros da Diretoria ou de suas Secretarias Especializadae,
para esclarecimentos;

111 - fiscalizar a aplicação da receita do CAEF através de ba
lancetes mensais da tesouraria;

IV - indicar e sugerir à Diretoria medidas de caráter adminis
trativo;

v - re~erendar a escolha dos representantes externos a Dire-
toria do CAEF, porém membros do mesmo Diretório, confor-
me o disposto no Art. 25, inciso XII.



VI- reformar o Regula~ento Eleitoral do CAEF;
VII- eleger os substitutos para os cargos vagos. na Diretoria,

em virtude de morte, renÚncia, demissão ou destituição'
de seus titulares;

VIII- cassar o mandato de qualquer um de se.us membros, quando'
os seus atos sejam incompatíveis com a honra, a dignida-
de e o decoro do cargo;

Parágrafo único: A decisão de Que trata o inciso VIII será tomada por do
is terços dos votos, sendo precedida de inQuérito, em que ~e '
ga.ranta ampla defesa ao acusado.

IX eleger sua mesa diretora;
X votar o seu Regimento Interno •

. \..

A. .'

r
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CAPíTULO IV

Do Conselho de Representantes

Art. 16 O Conselho de Representantes compor-se-á de sete membros, elei
tos à razão de um por semestre, dos sete úl times semestres res

, ,..., ~pectivamente, do curso de Educaçao F1sica.
Parágrafo Único: O representante do 72 semestre deverá representar tam-'

h

bém, todos os acadêmicos dos semestres anterior~ao seu.

Art. 17 O Conselho de Representantes elegerá seu pre8ident~ e obedece-
"rá a Regimento Interno.

Art. 18 Reunir-se-á e Conselho de Representantes, em caráter ordinári~
mensalmente, durante o periodo letivo, e, extraordinariamente,
quando convocado; .

I
11

, .por seu propr10 presidente;
pela maioria de seus membros;

lI! a pedido do presidente do CAEF;

Art. 19 Compete ao Conselho de Representantes:
: '

I - resolver os diss{dios de interpretação dos presentes Es~
tatutos e declarar a nulidade dos atos que com eles coli
direm;

11 - julgar, em primeira instância, os delitos de r-e sponsabd-.

lidade dos membros da Diretoria e de suas Secretarias Es

III
pecializadas;
convocar as eleições Gerais para o CAEF, pelo menos 20

(vinte) dias letivos arrtes do término legal do mandato '
da diretoria;

IV - registrar os condidatos que para ela sejam apresentados;
V nomear as mesas eleitorais e juntas apuradoras;

VI receber os resultados parciais da juntas apurauoras, so-
má-Ias e procla~ar os eleitos;

VII-- e1~ger seu presidente;
VIII - votar o seu Regimento Interno.
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CAPíTULO V
Da Diretoria

Art. 20 Compõe-se a Diretoria do CAEF de:
I um presidente;

11 um vi ce presidente;
111 um secretário geral;

IV um secretário;
V um tesoureiro gera].;

VI um tesoureiro.
Art. 21 A Diretoria, eleita por sufrágio direto e universal e voto secre

to.dos discentes, é o órgao executivo do CAEF.
Art. 22 'Compete à Diretoria;

I - aQministrar o CAEF, assegurando o cumprimento das determi
naçoes estatutárias e das resoluções dos orgãos competen-
tes;

11 - e1abora~ um programa administrativo anualJ
111 - fixar, anualmente, o limite máximo das despesas que possa.'ll

ser feitas de cada vez pelo presidente, independente de :
sua autorização;

IV - autorizar as despesas superiores ao lim.ite estabeleoido '
no inciso 111;

V - prestar as contas das despesas feitas, na forma destes Es
tatutos, bem como das verbas e subvençoes, perante as au
toridades competentes;

VI - designar uma casa banoária oficial para depósito de fundos
do CAEF;

VII - remeter ao Conselho Deliberativo um relatório trimestral'
de suas atividades~

VIII - nomear os secretárioaeapecializados consoante as dispasi
ções dos prêsentes Estatutos;

IX - nomear comissões, em oaráter precáriO, para fins determi-
nados;

X elaborar um Regimento Interno para suas reunioes;
XI indicar os representantes do CAEF junto aos Colegiados do

Departamento.
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, ordinariamente, deArt. 23 A Diretoria se reunira, sete em sete dias,
e, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente ou pe
Ia. metade de seus membros.

Art. 24 Das reunioes da Diretoria poderãó participar, sem direito a vo
to, mas com direito a voz, os secretarios especializados.
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SEçlo I
Das Atribuições

Art. 25 são atribuições do presidente:
I representar o CAEF perante os orga08 da Universidade, ex

ceto os Colegiados, e nas suas relações externas, em jui
zo e fora dele;

11
'"' .. -'presidir às reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral;

111
,agir, por iniciativa propria, em nome do CAEF~ quando se

, .fizer necessar~o por urgencia ou força maior, dando, ' 10
go após, conhecimento à Diretoria de suas provid~noias,'
par-a seu "referendum";

Parágrafo Único: Os atos referidos neste inciso, auando nao referendados
pela Diretoria serão considerados como crime de responsabilida
de.

IV assinar as atas da Diretoria e da Assembléia Geral, de
pois de aprovadas;

V visar os relatórios e bal2~oetes mensais 'da tesouraria;
: '

.VI receber verbas, subvenções e doações destinadas ao CAEF;
VII fazer ou autorizar as despesas, de conformidade com os

preceitos estatutários;
VIII - assinar, conjuntamente com o tesoureiro, os cheques para

a movimentação dos fundos da entidade;
IX despachar o expediente;

X assinar atos e documentos, juntamente com o secretário f

geral;
XI rubricar os livros da secretaria e da tesouraria;

XII indicar ao Conselho Deliberativo os representantes exter
nos a Diretoria do CAEF e credenciá-los, se a.pJ"r.-.ro·,.~c::. t,

com o secretário geral;
XIII - exeroer as· outras atribuições aue lhe sejam cometidas pe

108 Estatutos.
Art. 26 são atribuições do vice-presidente:

I substituir o presidente em SU~B faltas e impedimentos, e



suced~-lo em caso de vaga, se ooorriua na segunda metade
do mandato;

11 coadjuvá-Io no dese~penho de suas atribuiçoes,

Art. 27 são atribuições do secretário geral:
I organizar e-gerir a se.cretaria;

11 - seoretariar as sessoes da Assembléia Geral e da Diretori
a-, ... -'

111 fornecer os dados necessários a confecção do relatório de
que trata o inciso VII, do Art. 22;

IV - assinar os atos e docu~entos do CAEFj
V receber e ordenar o expediente;

VI superintender os trabalhos das Secretarias Especializadas;
VII exercer as demais atribuições pertinentes ao seu cargo e

previstas nos presentes Estatutos.

Art. 28 são atribuições do secretário:
I substituir o secretário geral em suas faltas e impedimen

tos;
11 - org2~izar e zelar pelo ficharia dos me~bros do CAEF;

111 organizar e zelar pelo arquivo e pelo material de uso da
secretaria;

_IV auxiliar o secretário geral no desempenho de suas funções.

Art. 29 são atribuições do tesoureiro geral:
I - exercer o controle e a fiecalização dos bens pertences '

ao CAEF;
11 - receber, ju..'ltamentecom o presidente, as verbas, suven~-i-

ções e doações;
lI! - manter, em depósito bancário, na forma destes estatutos,

os fundos da entidade;
IV - assinar, ju..'ltamentecom o presidente, os cheques para mo

vimentação dos fundos do CAEF;
V efetu2r as despesas, mediante autoriza~ão da Diretoria '

ou de seu presidente; I
I

I



Art.

VI - dirigir as o õmpanha s visando a angariar fundos para o , .-

CAEF;

VII - ter sob custódia os livros de escri turél.ção,mantendo-os'
em dia;

VIII - oz-gan í.zar- os ba Lan cetes e relatarios de tesouraria, re
metendo-os aos órgaos competentes.

30 são atribuições do tesoureiro: ~ ... ,-'

I substituir o tesoureiro geral em suas faltas e impedimen
tos;

11 aux i Lâa-d o na exe cuçao de seu trabalho;
!Ir enc~rregar-se das questões financeiras, concernentes ..as

comissões temporárias m2~tidas pelo CAEF, quando em fun
cionamento.
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SEÇÃO 11
Das Secretarias Especializadas

Art. 31 A Diretoria terá como órgãos subsidiários as Secretarias Especi
alizadas, que sao as seguintes:

I Social;
11 de Assistência e Beneficência;

IIr de Cultura Arte; ~. . - ,e
IV de Imprensa;

V de Esportes.

Art. 32 As Secretarias Especializadas terão seus titulares nomeados p~
Ia Diretoria, mediante indicação do presidente do CAEF.

Art. 33 Os secretários deverão ser de~itidos pelo presidente, desde
que atingidos por voto de desconfiança da Diretoria.

Art. 34 O Conselho Deliberativo, mediante provocação da Di~etoria, po
derá autorizár a criaQao de outras Secretarias Especializadas'
Que não as previstas nestes Estatutos, quando os interesses da
administração do CAEF o ex'i~rem.

Art. 35 O Conselho Deliberati vo, mediante provo~ação. da Diretoria, 'po~
derá autorizar a desati vação de quaisquer Se.cretaria Especiali
zada, bem como a destituição de seus titulares.

~rt. 36 Compete à Secretaria ~specializada Social:
r - Trabalhar pelo congraçamento efetivo dos estudantes do '

Departamento, promovendo atividades sociais e recreativas;
11 - contribuir na promoçao das atividades c[vicas realizadas

pelo Departamento.

Art. 31 Compete à Secretaria Especializada de Assistência e Beneficên~
cia:

I proporcionar toda assistência material, na medida dos re
cursos financeiros da entidado, aos me~bros do CAEF;

11 intervir perante as autoridades pró~rias, no sentido de'
dotar os alunos de maiores facilidades para seus estudos.
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Art. 38 Compete à Secretaria Especializada de Cultura e Arte:
I - promover e estimular o desenvolvimento cultural e art{s-

tico dos membros do C!~F, pela realização de conferênci~
as, seminári03, visando especialmente, ao incremento do'
estudo da Educaç ao Fi:üca,respei tando a Legislação per
tinente;

11 organizar concursos culturais entre os membros do CAEFjn . _.

111 prestigiar as organizações culturais estudantis do De-'
partamento ou de fora dele.

Art 39 Compete ~ Secretaria Espeoializada de Imprensa:
,

I editar o orgao ofioial do CAEF;
11 publicar ou colaborar para a publicaçao dos trabalhos de'

relev~~te valor cultural, feitos pelos membros do CAEF;
111 - estimular a oolaboração dos alunos do Departamento com os

órgãos de imprensa das entidades a que O CAEF se filie;
,. ~IV - divulgar, por todos os meios, as atividades dos orgaos do

CAEF;

Art. 40 Compete à Secretaria Especializada de Esportes:
I - promover, quando conveniente, competições esportivas en

tre os alunos do Departamento e des~es com terceiros;
11 - representar os alunos do Departamento junto a Universida

de de Bras{lia.

Art. 41 Cada Secretário, quando julgar necessário, poderá indicar à Di
retoria para nomeação, auxiliares permanentes ou temporáriOS '
para sua Secretaria.
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TíTULO 11

DA RESPONSABILIDADE

CAPíTULO I

Dos Delitos de Reponsabilidade

Art. 42 são delitos da responsabilidade dos membros da Diretoria e das
Secretarias Especializadas, sejam por eles praticados individu .'

alou coletivamente, os seguintes:
I - agir, facilitar ou permitir a açao de outrem visando ,.

,
a

extinção ou debilitamento do CAEF;
11 - impedir, de Qualquer modo o exercicio da competência de'

qualquer um de seus órgãos;
,111 - deixar, deliberadamente, de atender a convocaçao de que

trata o Art. 15, inciso 11;
,.

IV - realizar o presidente, sem a anuencia da Diretoria, des-
pesas cujo vulto a exija;

V - negligenciar a manutenção e conservaçao do patrimônio do
CAEF;

,..
VI - deixar o tesoureiro geral de prestar as contas relativas

ao mes, na forma destes Estatutos, ao Conselho Delibera-
tivo;

VII - malbaratar fundos do CAEF, desviando-os de sua destina-'

VIII

,çao propríaJ
depositar em estabelecimento bancário particular dinhei-
ros do CAEF;

IX - proceder de modo incompativel com a dignidade, a honra e
o decoro do cargo;

x - praticar qualquer ato que ultrapasse os limites de sua
competência ou Que lese, patentemen~ dispositivo estatu
tário.

Parágra~o unico: Para que se oonfigure qualquer um dos delitos deste ar
tigo é necessário que o agente haja sido impelido dolosamente'
a ele.
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Art. 43 Ficam cominadas a qualquer um dos delitos de arte anterior, co
mulativamente, as penas de destituição so cargo.e de inabilita
ção permanente para qua10uer outro do CAEF.

Parágrafo únioo: Pune-se igualmente o delito quando apenas tenha sido ten
tado.
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CAPfTULO 11

Processo e Julgamento

Art. 44 A denúncia do delito de responsabilidade será apresentada ao
Conselho de Representantes por me~bros do CAEF subscrita indi-
dual ou coletivamente.

Art. 45 A denúncia devera ser instruída com doc~~entos que a comprovem
(". - . - .

ou na impossibilidade da apr-e serrt ao'ao destes, com indicação pre
cisa de oomo possam ser obtidos.

§ 12 Quando a den~cia for estribada em prova testemunhal, dever~ ,
conter o rol de testemunhas.

§ 22 Às testemunhas de que trata o parágrafo anterior serao, quando
única prova produzida pelo denunciante em nÚmero minimo de três.

Art. 46 A denúncia será dirigida à mesa do Conselho de Representantes'
que no prazo de 48 horas após o seu reoebimento, convooará uma
reunião extraordinária para conhecimento da mesma e :i.n{oio0':'\8

diligências necessárias.

Art. 47 Declarada a procedência d~ den~lcia, o conselho de Representan
tes determinará a suspensão imediata do denunoiado ou denuncia
dos de suas funQões até o julgamento definitivo.~

Art. 48 O Conselho de Representantes, em suas diligências, ouvirá obri
gatoriamente o denunciante, o denunciado e as testemunhas arro
ladas pelas partes, independentes de outras pessoas que julgue
conveniente para melhor esclarecimento dos fatos.

Art. 49 Assegura-se ao denunciante e ao denunciado, dÜr~~te todo o tem
po das diligências, a apresentação, por si ou por procurador,'
de quaisquer provas, bem como a inquirição UGS te~te~unhaB '"ou
vidas, por intermédio do presidente do Conselho de Repreaentau
tese

Art. 500 Conselhó âe Representantes disporá de quinze dias para forma
ção do processo de convocação da sessão de julgamento.



Art. 51 A sessao do julgamento, de que trata o artigo anterior, obede-
cerá ao seguinte rito:

I leitura de todas as peças processuais pela presidente';
II palavra do relator do prooesso, para a sustentaçao de seu

pareoer;
111 - palavra da defesa do d,enunoiado;

IV - deliberação do Conselho de Representantes.
Pará~rafo Único: O relator e a defesa terão, oada um, uma hora para efer

to dos incisos 11 e_,II1.
,- .

Art. 52 A deliberacão de que trata o artigo anterior, inciso IV, será'
tomada por maioria absoluta dos membros do Conselho de Represen
tantes e ?or voto secreto.

"



CAPÍTULO 111

Do Recurso

Art. 53 Do veredi to do Conselho de Representantes caberá r-ecur-so lJara
r

o Conselho Deliberativo no prazo de três dias, a partir da pro
laç~o da decisão.

Parágrafo Q~ico: Do veredito do Conselho Deliberativo caberá recurso es
r:

pecial para a Assembléia Geral, também no prazo de três dias a
partir da prolação da decisao.

Art. 54 A petição de recurso, que virá sempre acompap~ada das razões,'
-sera apresentada ao presidente do Conselho Deliberativo, rece

bida aquela e junta ao processo, a parte contrária terá vista'
e produzirá as contra-razões, dentro de três dias.

Art. 55
,Satisfeitas estas formalidades, sera convocada, no prazo de 24

horas, a Assembléia Geral, para ° julgamento de recurso, nos t

termos dos Estatutos.

Art. 56 A,sessão de julgamento obedecerá ao seguinte rito:
, '

I leitura de todas as peças processuais;
11 sustentação oral de suas razões p~lo recorrente; ..

111 sustentayão orãl das contra-razões pela outra parte.

Art. 51 Em seguida, por votacão secreta, a Assembléia Geral proferirá,
irrecorrivelmente, o seu julgamento •.

"



Tf'rULO 111

DO SISTEI'íA ELEITORAL

CAPíTULO I

Das EleiQões

Art. 58 O sistema eleitoral obedeoera o Regula.rnentoEleitoral, respei-
tadas as normas aqui fixadas.

n.

Art. 59 -O preenchi~ento de todos os cargos do Conselho Deliberativo, '
do Conselho de Representantes e da Diretoria será feito por e-
leição direta e secreta dos alunos do curso de Educa?ão Freica,
nos termos dos presentes Estatutos.

Art. 60 O voto é obrigatório para todos os membros do CAEF, sendo puni
do com multa o eleitor faltoso.

§ 12 Após as eleições, o eleitor terá o prazo de um mes para o seu'
pagamento. Caso nao justifique a falta ou efetue o pagamento,'
ficará excluido dos beneficios que a entidade lhe possa propor
cionar. . ,..

§ 22 O Conselho de Representantes fixará o "quantum" da penalidade'
para cada eleitor faltoso.

Art. 61 Acompanhará todo o processo eleitoral, inclusive a apur-aç ao dos
votos, que 6erá feita imedia~amente após o témino da votação,'
uma Comissão formada de docentes e estudante6 designada pelo '
Chefe do Departamento, acrescida de 2 (dois) membros integran~
tas de cada chapa candidata.

Art. 62 As eleições serao oonvocadas a cada ano pelo Conselho de Repre
sentantes.

Art. 63 -Os candidatos serao registrados pelo Conselho de Representantes.

Art. 64 Serão inelegiveis para qualquer órgão do CAEF os alunos que
houverem perdido·oargo anterior, eletivo óu nao, em oonseqUên-
ciá de condena~ão por delito de responsabilidade ou ausência a
re~~iões, de conformidade oon·o Art. 76.



Parágrafo , .un~co: Serão ta.mbém inelegÍ vei s os aLunos que estiverem regu.lar
mente matriculados e não estiverem cursando o minimo de três I

disciplinas obrigatórias ou optaivas do curso de Educação Ffsi
ca.

Art. 65 Será admitido pedido de reconsideraqão contra qualquer ato do'
Conselho de Representantes, referente a convocação, registro de
candidatos, nomeação de mesas receptoras e juntas apuradoras,'1
e recurso, se o ato aludir ã votação.

Parágrafo único: Só se conhecerá de um pedido de reconsideraçio ou recur
sos se interposto no prazo de tr~s dias, cont~do da divulgação
do ato recorrido.

Art. 66 Provido o recurso, proceder-se-á à renovação do ato anulado ou,
se for o caso, ao seu cancelamento.

Art. 67 Não havendo oua Lque r- recurso pendente, a pr-ooLamaçao dos e.Leí-e
toe __ !._I

a'pv~

as eleições; em caso contrário, logo depois da solução do últi
mo deles. ,..

# / •Paragrafo un1CO: Reconhecida irregularidade do pleito, por parte da comis
são de aue trata o artigo 61, a mesma deverá- enca~inhar recurso
ao Conselho Deliberativo, que o julgando procedente, determina
rá ao Conselho de Represent~tes a declaração de nulidade do ~
pleito em Questão e a convocaçao de novas eleições no prazo má
xi mo de 72 (setenta e duas) horas.

"



í
1

s:sçÃO I
Das e1ei00es nara a Diretoria

Ar t , 68 O sufrágio, para as eleicões Q? Diretoria, é universal e dire-
to; o voto, majoritário e secreto.

Art. 69 ~~alcuer chapa poderá ser registr~da como candidata à Diretori
a, respeitados os dispositivos do art. 64 e a seguinte distri~
buição de cargos:

I Presidente;
11 Vice-presidente;

111 3ecretário geral;
IV Secretário;

T- Tesoureiro Geral;v

VI Tesoureiro.

Art. 70 De cada chapa.candidata deverá constar, no ato de seu registro,
a inà.icaç~o dos ffiP-moros do CARli' que irãl) comp0r 0 GO!'ls'3lhoDe~
liberativo e o Conselho de ~epresent?~tes, respeitados os dis
positivo dos art. 11 e 16 destes Estatutos.

Art. 71 Será proclamada eleita a chapa que obtiver maior nÚmero de vo-
tos.

Parágrafo Único: No caso de duas chapas terem o mesmo nQ~ero de votos, '
sera convocada nova eleição no prazo de 72 (setenta e duas) ho
ras.

"



TíTULO IV

DA POSSE E DOS MAnDATOS

CAPÍTULO I
Da Posse

Art. 72 A posse da Diretoria do CAEF dar-se-á em sessao solene da Àssem
bléia Geral, no prazo m~ximo de 24 (vinte e quatro) horas apés
a proclamação dos eleitos pelo Conselho de Representantes.

ParáGrafo ú."lico:Se por omissão da':::iretoria, cujo !'!andatose expira, não
for deferi da a posse aos novos diretores no prazo previsto, es
tes empassar-se ão perante o Chefe do Departamento, durante a
semana subseq\lente.

Art. 73 Se declarada a vacância do cargo, cujo titular (deretor, canse
lheiro ou representante não se apresentarpara empossar-se den~
tro de trinta dias, contados da posse dos membros do órgão a '

.)

que pertencer, salvo justificação expressa.

Art. 74 A posse do eleito para completar um mandato, em virtudo da p~r, .

da pelo respectivo titular, dar-se-á logo após sua eleição, pe
,rante o orgao competente.



CAPíTULO II

Dos Mandatos

Art. 75 Todos os mandatos da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do
Conselho de Representantes ~êm adura9ão de ~~ ano e expiram t

com a posse de seus novos titulares.
•.... -'

Art. 76 Considera-se vago o cargo cujo titular, sem motivo justificado,
deixa de comparecer a três sessões ordinárias e consecutivas ou
cinco ordinárias e alternadas do 6rg~o a que pertencer.

Art. 77 É vedada a acumulação de cargos.

§ 1". O membro do Conselho Deliberativo ou do Conselho de Representan
tes que for convocado para as Secretarias Especializadas esta
rá automaticamente lioenciado de seu cargo.

§ 22 O representante ou conselheiro eleito para cargo vago da Dire-
toria perderá o seu mandato.

,



TíTULO V

DO PATRU;ÔIlIO E DO REGUlE FI:IlJiCEIRO

Art. 78 ~ "Constitui-se o patri~lonio do CAEF dos bens moveis e ixoveis de
quo seja propriet~rio ou venha a ser apropriar por aquisioao ou
doação.

Art. 79 Sao rendas do CAEF:
I quaiquer verbas, contribuições, subvenções, e tudo o ma-

is que e~ seu beneficio estipulem a União, os Estauos e'
os Ku.!1icipios,bem como o Departamento, ou qua Lquer- ou
tra pessoa e instituição;

11 as contribuições de seus me~bros;
111 as receitas auferidas de qualquer atividade ou realização

sua;
IV - o lucro proveniente do emprego de seu capital.

us fins, '~ua manutenção e desenvolvimento, resalvando o empre-
go especial que a sua proveniência exija.

Art. 81 Os fundos do CAEF serão depositados em estabelecimento bancári
o oficial, em contas movimentadas pelo seu presidente e tesou~
reiro.

Art. 82 O Ct~F prestará contas de quaisquer recursos repassados pelo t

Departamento depois dé aprovação pelo Conselho Deliberativo, t

ao Conselho Departamental da Universidade.
Parágrafo Único: A prestaçio de contas, de Que trata o a~tigo, deverá

ser de 30 (trinta) dias antes do término do respectivo exer~i~
cio. "

Art. 83 Em caso de dissoluyão do CAEF, seu Patrimônio será confiado ,
a

guarda da direção do Departamento, que zelará por sua conserva
ção e o entregará à entidade que o suceder, como órgão de re-
presentayão do corpo discente.



TíTULO VI
DIsPosrçOES GERAIS

Art. 84 l~ca estabelecida a gratuidade absoluta do exercício de qual-
quer funçao nos órgãos do CAEF.

Art. 85 Além de todas as atividades 'necessárias ao melhor cumprinento'
do artigo 3Ç, o CAEF comemorará obrigatoriamente, todos os anos,~.
a data da Fundação do Centro Aoademioo do Departamento de Edu-

- (cao ao Fisica.

Art. 86 O CAEF sufraga, conforme a legislação em vigor no pais, os se
guintes deveres éticos de seus membros:

I probidade na execuçao dos trabalhos escolares;
11 zelo pelo patri~onio moral e material do Departamento e

do CAEP;
Irr - submissão doa interesses individuais ao da cOlliUnidadees

Art. 87 Por deliberacão tomada em Assembléia Geral, de que partioipe,'
,

pelo menos, um terço dos alunos do Departamento, poderão ser
propostas, ao Conselho Departamental, reformas a estes Estatu~
tos.

Art. 88 As re~~ióes de qualquer órgao serao publicadas, salvo se reque
rer ao contrário, em virtudo do motivo relevante.

Art. 89 Estes Estatutos entrarãO em vigor na data de posse da Diretori
a eleita.

..


